
~ASSEMBLÉIA
r!l,"LEGISLATIVA

DO ESTADO DE GOIÁS

J\.- KARLOS

I~,CR&RRL
DEPU1ADO"(5JAOLJAl

/,v::.
DE d(j/-~DE 2011

Dispõe, define e disciplina a piscicultura no

Estado de Goiás e dá outras providências.

A ASSEMBLÉ[A LEGISLAT[VA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

do artigo 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES

Art. 1° Para efeito de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes

definições e disposições:

I - aquicultura: cultivo e criação de organismos aquáticos. incluindo peixes,

1TI~luscos, crustáceos, quelônios, répteis e plantas aquáticas mediante a intervenção do homem

no processo de cultivo e criação visando aumentar a produção em operações como

reprodução, estocagem, ai imentação, proteção contra predadores e outros:

[I - piscicultura: atividade de cultivo de alevinos ou peixes em ambientes naturais

e arti ficiais com as final idades econôm ica, soc ial ou c ientítica;

111 - piscicultor: pessoa física ou jurídica que se dedica profissionalmente à

criação de alevinos ou peixes em ambientes naturais e artificiais com as finalidades

econômica, social ou científica, trabalhando de modo independente ou vinculado a

associações e/ou cooperativas;

IV - produtor de alevinos: piscicultor que se dedica à reprodução. larvicultura.

criação e comercialização de alevinos;

V - reprodutor ou matriz: peixe adulto, apto a procriar, utilizado pelo piscicultor

na obtenção de descendentes;
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VI - reservatório: corpo natural ou artificial de água superficial, tais como: rios,

lagoas, lagunas, açudes, canais e outros;

VII - represa: depósito de água formado artificialmente através de barramento de

acidentes geográficos naturais e ou decorrentes de ação antrópica, mediante diques ou

barragens nos quais se armazenam águas pluviais, de rios, córregos, com objetivo de uso

como recurso hídrico;

VIII - viveiro/tanque: estrutura projetada e construída para aqUicultura, escavada

ou não, revestida ou não, e com controle de entrada e saída de água;

IX - área aquícola: espaço físico contínuo em meio aquático, delimitado,

destinado a projetos de aqUicultura, individuais ou coletivos;

X - parque aquícola: espaço físico contínuo em meio aquático, delimitado, que

compreende um conjunto de áreas aqUícolas afins, em cujos espaços físicos intermediários

podem ser desenvolvidas outras atividades compatíveis com a prática da aqUicultura;

XI - gaiola ou tanque-rede: equipamento de cultivo utilizado dentro da massa de

água de um rio, lago ou reservatório, parque aqUícola, construído e manejado de acordo com

as normas técnicas de engenharia;

XII - espécie nativa: espécie de origem e ocorrência natural nas águas brasileiras;

XIII - espécie exótica: espécie de origem e ocorrência natural somente em águas

de outros países;

XIV - espécie estabelecida: espécie alóctone que já constituiu população isolada e

em reproduções, aparecendo em pescas cienti fica e/ou extrativista;

XV - peixe híbrido: peixe obtido a partir do cruzamento entre espécies;

XVI - espécie aIóctone: não originária da bacia hidrográfica;

XVII - espécie autóctone: originária da bacia hidrográfica;

XVIII - peixamento: processo de introdução de alevinos ou de peixes adultos em

ambientes aquáticos naturais ou artificiais com a finalidade de povoar ou repovoar o corpo

d'água local;

XIX - despesca: processo de retirada de peIxes e outras espécies aquáticas

cultivadas para fins econômicos, sociais, científicos e outros;

XX - nascente ou olho d'água: local onde atlora naturalmente, mesmo que de

forma intermitente, a água subterrânea.
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CAPÍTULO li

DA CLASSIFICAÇÃO

Art. r Os piscicultores são classificados quanto ao objetivo de sua produção em:

I - produtor de alevinos: aquele que se dedica à produção e comercialização de

alevinos a serem utilizados como insumo a outras pisciculturas que efetuem a recria e a

engorda;

11 - produtor de peixes ornamentais: aquele que se dedica à produção e

comercialização de alevinos e peixes a serem utilizados como espécies ornamentais ou de

aquariofilia;

III - produtor terminador: aquele que finaliza o cultivo de alevinos, produzindo

pescado destinado ao consumo humano e/ou industrial;

IV - produtor de matrizes e reprodutores: aquele que cria peixes, jovens ou

adultos, fruto de processos de seleção, melhoria e classificação zootécnica a serem

comercializados, exclusivamente, como reprodutores ou matrizes aos produtores de alevinos;

V - produtor de iscas aquáticas: aquele que realiza trabalhos de reprodução,

cultivo armazenamento e comercialização de peixes utilizados como iscas vivas aquáticas na

pesca; amadora, profissional e ou esportiva;

VI - piscicultor de pesque-pague: aquele que cultiva ou adquire peixe vivo,

oriundo de outro piscicultor, comercializando no varejo, como forma de lazer, recreação,

esporte ou turismo;

VII - produtor de peixe para peixamento: aquele que realiza trabalhos de

reprodução, cultivo, armazenamento e comercialização de peixes que poderão ser

comercializados para o peixamento de cursos d'água.

Art. 30 A piscicultura quanto ao tamanho, avaliada de acordo com a lâmina

d'água acumulada, será classificada em:

I - pequena - até 05 (cinco) hectares de lâmina d' água em taque escavado e

represa ou até 1.000 (mil) m3 de água em tanque rede;
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11- Média - acima de 05 (cinco) até 50 (cinquenta) hectares em tanque escavado e

represa de lâmina d'água em tanque escavado ou acima de 1.000 (mil) até 5.000 (cinco mil)

m3 em tanque rede.
III - Grande - acima de 50 (cinquenta) hectares de lâmina d'água de tanque

escavado e represa ou acima de 5.000 (cinco mil) m3 em tanque rede. "

CAPÍTULO 111

DOS PRODUTOS

Art. 4° São produtos da piscicultura:

I - alevinos para uso próprio ou comercialização;

li - alevinos e peixes para ornamentação e aquariofilia;

III - alevinos para peixamento;

IV - iscas vivas aquáticas;

V - hipófises oriundas do processamento de pescado;

VI - reprodutores e matrizes;

VII - peixe vivo;

VIII - peixe abatido;

IX - peixe processado e seus subprodutos.

CAPÍTULO IV

DAS RELAÇÕES COM O MEIO AMBIENTE

Art. 5° É declarada de interesse social e econômico a atividade de piscicultura

para fins de implantação que envolva a supressão da área de preservação permanente,

atendidos os requisitos estabelecidos nesta lei.

~ 1° A construção de reservatórios d' água, represas, açudes e tanques usados para

implantação de atividade de piscicultura poderá ser licenciada nos cursos d'água com vazão

média máxima de 3m3 (três metros cúbicos) por segundo.

~r Para a construção de reservatórios d'água, represas, açudes e tanques usados

para implantação de atividade de piscicultura nos cursos d'água com vazão média máxima
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maior que 3m3 (três metros cúbicos) por segundo, o interessado solicitará à Secretaria de

Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMAHR uma licença especial.

S 3° Os procedimentos administrativos de licenciamento dos empreendimentos e

atividades previstos no caput deste artigo serão efetivados junto à Secretaria de Estado do

Meio Ambiente.

S 4° Não será autorizada a implantação da atividade de piscicultura num raio

inferior a 100 (cem) metros das nascentes ou olhos d'água.

Art. 6° Será autorizada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos

H ídricos, a intervenção ou supressão de vegetação em área de preservação permanente (A PP)

para o uso na atividade de piscicultura quando o requerente:

I - comprovar a inexistência de alternativa técnica e locacional em sua

propriedade para os planos, atividades ou projetos propostos;

11 - comprovar a imprescindibilidade da intervenção na APP para a viabilidade

econômico-financeira total do empreendimento;

III - comprovar o acompanhamento técnico de profissional habilitado para

condução dos projetos de engenharia (obras de arte) e ou do licenciamento ambiental;

IV - indicar as medidas mitigadoras e de compensação necessárias.

Art. 7° A reprodução artificial de espécies nativas e ou alóctones, que se destina à

produção de alevinos puros ou híbridos deverá ocorrer em laboratório devidamente

licenciados para este fim pelo órgão competente:

I - o laboratório deverá apresentar laudo de inspeções sanitárias de seus

reprodutores, matrizes e alevinos.

Parágrafo único Os alevinos adquiridos de outros Estados e/ou países deverão

estar acompanhados do laudo de inspeção sanitária.

Art. 8° Os projetos de piscicultura destinados à produção de alevinos e peixes

híbridos deverão obedecer aos seguintes critérios:

I - solidez necessária à contenção de água, que garanta a sua estabilidade,

comprovada por cálculos de engenharia com recolhimento de Anotação de Responsabilidade

Técnica (ART);

II - proteção dos taludes e ladrões contra a erosão:
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111 - construir dispositivos de proteção contra a fuga de peixes para o meio

am biente (telas. fi ltros. tanques de peixes nativos predadores, tanq ue de jacaré. etc);

IV - executar obras levando em conta critérios e estruturas que venham a gerar o

mínimo de áreas de empréstimo e "bota-fora" (locais de disposição final de estéreis e

rejeitos), de preferência mantendo-os abaixo da linha da água;

V - comprovar o acompanhamento da atividade por técnico responsável

devidamente inscrito no seu órgão.

Parágrafo único O cumprimento dos incisos I a V não exime o cmpreendedor

das penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 9" Os processos de licenciamento das pisciculturas serão submetidos à

Superintendência de Recursos Hídricos para o deferimento da utilização do recurso hídrico.

Art. 10 O peixamento em ambientes aquáticos naturais será permitido quando se

tratarem de espécies nativas da mesma bacia onde se rcalizará a operação (espécies

autóctones), fornecidos por produtor de peixe para peixamento devidamente licenciado.

Parágrafo único As atividadcs de peixamento deverão ser precedidas de

comunicação prévia à SEMARH das seguintes informações:

I - origem das matrizes;

11- identificação da espécie, tamanho médio e peso médio;

111- local e data do peixamento;

IV - anotação de responsabilidade técnica.

CAPíTULO V

DAS LICENÇAS, CADASTROS E AUTORIZAÇÕES

Art. 11 O licenciamento ambiental de piscicultura será processado junto à

Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA. nas modalidades Licença Prévia. Licença

de Instalação e Licença de Operação, devcndo o interessado indicar as classificações de sua

atividade, nos termos dos arts. 3° e 4° desta lei. apresentando projeto técnico com as

especificações constante de instrução normativa a ser editada pelo órgão estadual do meio

am biente.

. /

V
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Art. 12 A licença para a captura de reprodutores e matrizes no ambiente natural,

deverá ser solicitada à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, por

piscicultores devidamente licenciados para este fim mediante requerimento do interessado em

modelos próprios.

Art. 13 A validade das Iicenças de pisciculturas seguirá os seguintes prazos

máximos de duração:

I - Licença Prévia: validade 4 (quatro) anos;

11 - Licença Instalação: validade de 5 (cinco) anos;

III - Licença de Operação: validade 6 (seis) anos.

Art. 14 As autorizações de despesca somente serão emitidas aos

empreendimentos devidamente cadastrados ou em processo de cadastramento, licenciado ou

em processo de licenciamento, nos termos do art.3° desta Lei.

Art. 15 A SEMARH poderá delegar a órgãos estaduais e municipais, mediante

convênio, o controle sobre o transporte de produtos oriundos da piscicultura no Estado de

Goiás.

Parágrafo Único: A certificação sanitária para o trânsito de peixes, alevinos e

larvas, oriundos de outros Estados, e as autorizações de despesa são de responsabilidade do

Órgão de Defesa Sanitária Animal do Estado ..
Art. 16 O transporte dos produtos oriundos da piscicultura obedecerá à

regulamentação oficial do Serviço de Defesa Sanitária Animal do Estado de Goiás.

CAPÍTULO VI

DOS IMPACTOS AO MEIO AMBIENTE E DAS PENALIDADES

Art. 17 Constituem infrações ambientais punidas na forma do regulamento:

I - a introdução de espécies não autóctones, com comprovada alteração da

freqüência natural de ocorrência e a base genética das populações nativas, afetando a

sobrevivência das espécies da bacia hidrográfica;

11 - a introdução de doenças e parasitas oriundos de outras bacias hidrográficas ou

pisciculturas no ambiente natural;
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III - a alteração significativa da qualidade dos corpos d'águas receptores dos

etluentes oriundos das pisciculturas.

Parágrafo único A responsabilização administrativa do empreendedor, pessoa

física ou jurídica, que por ação ou omissão, degradar o meio ambiente. não exclui a sua

obrigação de reparar o dano causado.

CAPÍTULO VII

DOS INCENTIVOS E PROTEÇÃO À PISCICULTURA

Art. 18 A piscicultura que cumprIr as determinações desta lei será declarada

atividade zootécnica e econômica.

Art. 19 A piscicultura será considerada de interesse ambiental se ela estiver

enquadrada no artigo anterior e contribuir em pelo menos uma das seguintes formas:

I - aliviar a pressão de pesca pela oferta constante de produtos de piscicultura;

11 - reduzir os danos ambientais causados na captura de iscas aquáticas na

natureza pela oferta destas espécies provenientes de pisciculturas;

111 - incentivar a pesca esportiva, de lazer, recreativa, turística ou comercial em

pesqueiros artificiais do tipo pesque-pague;

IV - reconstituir ambientes degradados por ação antrópica (garimpos, olarias.

cerâmicas, erosões, etc.) nociva ao meio ambiente.

Art. 20 Todos os produtos de piscicultura. conforme descrito no Capítulo 111, não

estão incluídos nas limitações legais pertinentes à pesca turística ou comercial. quais sejam:

I - tamanho mínimo;

I I - período de defeso;

11I - local de reprodução;

IV - forma de captura;

V - limite de quantidade.

DISPOSiÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 22 Os empreendimentos de piscicultura que atualmente estejam em atividade

e fora dos parâmetros desta lei deverão adequar-se ao disposto da mesma em até 30 (trinta)

meses contados de sua vigência.
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Art. 23 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, EM DE
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Justificativa

o presente projeto de lei se justifica pelo o clamor dos

produtores da cadeia produtiva da piscicultura. A idéia é desonerar os pequenos

empreendimentos de piscicultura, do alto custo com taxas e contratação de

profissionais, para os projetos de licenciamento e permitir que muitas pisciculturas já

existentes, mas que pela impossibilidade de regulamentação possam se legalizar e

assim passar a fazer parte da estatística produtiva do Estado.

Esta proposta está em conformidade com as determinações da

Resolução 413 do CONAMA, que dispõe sobre o licenciamento ambiental da

aqüicultura.

Pela importância desta iniciativa, esperamos vê-la aprovada

pelos Ilustres Deputados

SALA DAS SESSÕES, EM DE
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A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

do artigo 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:'

''',''.-:1

DAS DEFINiÇÕES

Art. 10 Para efeito de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes

definições e disposições:

I - aquicultura: cultivo e criação de orgalllsmos aquáticos, incluindo peIxes,

moluscos, crustáceos, quelônios, répteis e plantas aquáticas mediante a intervenção do homem
..:: .".

'~ no processo de cultivo e criação visando aumentar a produção em operações como

-------reprod ução;---estocagem;-al imentação;---proteção~contra-predadores-e-outros-;-

11 - piscicultura: atividade de cultivo de alevinos ou peixes em ambientes naturais

e artificiais com as finalidades econômica, social ou científica;

III - piscicultor: pes~oa física ou jurídica que se dedica profissionallTI(~nte à
... ', _,,~.,:;,,-'~~':-~t._.':.~:{,,~..... ;

-;:xL',ç}ó Jeàk;,illc,:; (;Li- peixes em ambientes naturais e artltlcials com as tinalidades

econômica, social ou científica, trabalhando de modo independente ou vinculado a

associações e/ou cooperativas;

IV - produtor de alevinos: piscicultor que se dedica ú reprodução, larvicultura,

criação e comercial ização de alevinos;

V - reprodutor ou matriz: peixe adulto, apto a procriar, utilizado pelo piscicultor

na obtenção de descendentes;
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. Iago~s? lagunas, açud~s,can~is e outros; . ./t'. .<0\

" . VIL- represa: depósito de água formado artificialmente através dé, barramento ~ sv~. ' .
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como recurso hídrico;

VlIl - viveiro/tanque: estrutura projetada e construída para aqüicultura, escavada

ou não, revestida ou não, e com controle de entrada e saída de água;

IX - área aquícola: espaço físico contínuo em melO aquático, delimitado,

destinado a projetos de aqüicultura, individuais ou coletivos;

X - parque aquícola: espaço físico contínuo em meio aquático, delimitado, que

;~- '--:",: ; ...::o""~órr;pfe'ende um conjunto de áreas aqüícolas afins, em cujos espaços físicos intêrmediários

podem ser desenvolvidas outras atividades compatíveis com a prática da aqüicultura;

XI - gaiola ou tanque-rede: equipamento de cultivo utilizado dentro da massa de

água de um rio, lago ou reservatório, parque aqüícola, construído e manejado de acordo com

as normas técnicas de engenharia;

XIl - espécie nativa: espécie de origem e ocorrência natural nas águas brasileiras;

XlIl - espécie exótica: espécie de origem e ocorrência natural somente em águas
é',.
~ de outros países;

XIV - espécie estabelecida: espécie alóctone que já constituiu população isolada e

em reproduções, aparecendo em pescas cientifica e/ou extrativista;

XV - peixe híbrido: peixe obtido a partir do cruzamento entre espécies;

XVI - espécie alóctone: não originária da bacia hidrográfica;
, '~.' •... .
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XVlIl - peixamento: processo de introdução de alevinos ou de peixes adultos em

ambientes aquáticos naturais ou artificiais com a finalidade de povoar ou repovoar o corpo

d'água local;

XIX - despesca: processo de retirada de peIxes e outras espécies aquáticas

cultivadas para fins econômicos, sociais, científicos e outros;

XX - nascente ou olho d'água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de

forma intermitente, a água subterrânea.
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CAPÍTULOJI

DA CLASSIFiCAÇÃO

I -produtor de alevinos: aquele que se dedica à produção e comercialização de

alevinos a serem utilizados como insumo a outras pisciculturas que efetuem a recria e a
engorda;

II - produtor de peixes ornamentais: aquele que se dedica à produção e

comerciálização de .alevinos e peixes a serem utilizados como espécies ornamentais ou de

aquariofilia;

III.-: produtor terminador: aquele qü~ lliJaj;~a.~ cultiv6 de alevinos, produzindo

pescado destinado ao consumo humano e/ou industrial;

IV - produtor de matrizes e reprodutores: aquele que cria. peixes, jovens ou

adultos, fruto de processos de seleção, melhoria e classificação zootécnica a serem

comercializados, exclusivamente, como reprodutores ou matrizes aos produtores de alevinos;

V - produtor de iscas aquáticas: aquele que realiza trabalhos de reprodução,

cultivo armazenamento e comercialização de peixes utilizados como iscas vivas aquáticas na

pesca; amadora, pro.fissional e ou esportiva;

-------------\Ll--pisGiGu It0r-d~-p~qU(~-pague.:-aquele-que-cl!lti-va-0u-adquire-p~ixe- ..v~VQ~, _

oriundo de outro piscicultor, comercializando no varejo, como forma de lazer, recreação,

esporte ou turismo;

yn - produtor de peixe para peixamento: aquele que reaJi7.a trabalhos de

de peixes .que podérão .ser
comercializados para o peixamento de cursos d'água.

Art. 3° A piscicultura quanto ao tamanho, avaliada de acordo com a lâm ina

d'água acumulada, será classificada em:

I - pequena - até 05 (cinco) hectares de lâmina d' água em taque escavado e

represa ou até 1.000 (mil) m3 de água em tanque rede;
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CAPÍTULO III

DOS PRODUTOS

Art. 4° São produtos da pisciCultura:

1 - alevinos para uso próprio ou comercialização;

11- alevinos e peixes para ornamentação e aquariofilia;

III - alevinos para peixamento;

IV - iscas vivas aquáticas;

V - hipótises oriundas do processamento de pescado;

VI - reprodutores e matrizes;

VII - peixe vivo;

VIIl - peixe abatido;

IX - peixe processado e seus subprodutos.

CAPÍTULO IV

DAS RELAÇÕES COM O MEIO AMBIENTE

para fins de implantação que envolva a supressão da área de preservação permanente,

atendidos os requisitos estabelecidos nesta lei.

~ l° A construção de reservatórios d'água, represas, açudes e tanques usados para

implantação de atividade de piscicultura poderá ser licenciada nos cursos d'água com vazão

média máxima de 3m3 (três metros cúbicos) por segundo.

~r Para a construção de reservatórios d'água, represas, açudes e tanques usados

para implantação de atividade de piscicultura nos cursos d'água com vazão média máxima
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~ 4° Não será autorizada a implantação da atividade de piscicultura num raIO

inferior a 100 (cem) metros das nascentes ou olhos d' água.

Art. 6° Será autorizada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos

Hídricos, a intervenção ou supressão de vegetação em área de preservação permanente (APP)

para o uso na atividade de piscicultura quando o requerente:

.I - comprovar a inexistência dealtemativa técnica e .Iocacional em sua
.•.. ;projJriedade para os planos, atividades ou projeto~ pi'O;:;~;'l0:';,:

II - comprovar a imprescindibilidade da intervenção na APP para a viabilidade

econômico-financeira total do empreendimento;

III - comprovar o acompanhamento técnico de profissional habilitado para

condução dos projetos de engenharia (obras de arte) e ou 'do licenciamento ambiental;

IV - indicar as medidas mitigadoras e de compensação necessárias.

Art. 7° A reprodução artificial de espécies nativas e ou alóctones, que se destina à

produção de alevinos puros ou híbridos deverá ocorrer em laboratório devidamente

licenciados para este fim pelo órgão competente:

. I - o laboratório deverá apresentar laudo de inspeções sanitárias de seus

reprodutores, matrizes e alevinos.

Parágrafo único Os alevinos adquiridos de outros Estados e/ou países deverão.' "." ."

-:;'.~:~-~.~.':~:St~n~ar.õm'pãnl1~d()s~dn'J.~E!do'd{>~in~ptçãusal~ilària .. '

Art. 8° Os projetos de piscicultura destinados à produção de alevinos e peixes

híbridos deverão obedecer aos seguintes critérios:

I - solidez necessária à contenção de água, que garanta a sua estabilidade,

comprovada por cálculos de engenharia com recolhimento de Anotação de Responsabilidade

Técnica (ART);

11- proteção dos taludes e ladrões contra a erosão;
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. rejeitos),de preferência mantendo~os abaixo da linha da água;

V - comprovar o acompanhamento da atividade por técnico responsável

devidamente inscrito no seu órgão.

Parágrafo único O cumprimento dos incisos I a V não exime o empreendedor

das penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 9° Os processos de licenciamento das pisciculturas serão submetidos à

Superintendência de Recursos Hídricos para o deferimento da utilização do recurso hídrico .

. .... " "':Á'rt. 10 O peixamento em' ambientes aquáticos naturais será permitido quando se

tratarem de espécies nativas da mesma bacia onde se realizará a operação (espécies

autóctones), fornecidos por produtor de peixe para peixamento devIdamente licenciado.

Parágrafo único As atividades de peixamento deverão ser precedidas de

comunicação prévia à SEMARH das seguintes informações:

I - origem das matrizes;

II - identificação da espécie, tamanho médio e peso médio;

III - local e data do peixamento;

IV - anotação de responsabilidade téc.nica.

.' '.' '.

CAPÍTULO V

DAS LICENÇAS, CADASTROS EAUTORIZAÇÕES-. ..

Art. 11 O licenciamento ambiental de piscicultura será processado junto à

Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, nas modalidades Licença Prévia, Licença

de Instalação e Licença de Operação, devendo o interessado indicar as classificações de sua

atividade, nos termos dos arts. 3° e 4° desta lei, apresentando projeto técnico com as

especificações constante de instrução normativa a ser editada pelo órgão estadual do meio

ambiente.
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deverá ser solicitada à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, por i ( -\qJ~. \
piscicultores devidamente licenciados para este fim mediante requerimento,do'interessado em -.-\.7~"-:41 l-
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Art, n ;\ "()Ed~.~ç__,=::s,Jic.Qnws de pisciculturas seguirá os seguintes prazos

máximos de duração:

I - Licença Prévia: validade 4 (quatro) anos;

II - Licença Instalação: vaI idade de 5 (cinco) anos;

III - Licença de Operação: validade 6 (seis) anos.

Art. 14 As autorizações de despesca somente serão emitidas aos

empreendimentos devidamente cadastrados ou em processo de cadastramento, licenciado ou

em processo de licenciamento, nos termos do art.3° rl('::~::. :...:;:,

Art. 15 A SEMARH poderá delegar a órgãos estaduais e municipais, mediante

convênio, o controle sobre o transporte de produtos oriundos da piscicultura no Estado de

Goiás.

Parágrafo Único: A certificação sanitária para o trânsito de peixes, alevinos e

larvas, oriundos de outros Estados, e as autorizações de despesa são de responsabilidade do

Órgão de Defesa Sanitária Animal do Estado.

Art. 16 O transporte dos produtos oriundos da piscicultura obedecerá à

regulamentação oficial do Serviço de Defesa Sanitária Animal do Estado de Goiás.

CAPÍTULO VI

Art. 17 Constituem infrações ambientais punidas na forma do regulamento:

I - a introdução de espécies não autóctones, com comprovada alteração da

freqüência natural de ocorrência e a base genética das populações nativas, afetando a

sobrevivência das espécies da bacia hidrográfica;

11 - a introdução de doenças e parasitas oriundos de outras bacias hidrográficas ou

pisciculturas no ambiente natural;
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III :- a alteração significativa da qua:lidade

CAPÍTULO VII

DOS INCENTIVOS E PROTEÇÃO À PISCICULTURA

Art. 18 A piscicultura que cumprir as determinações desta lei será declarada

atividade zootécnica e econômica.

,'''~ •••.. __.. i =-Àrt.19 Ai. 'piscicultura será considerada de interesse ambiental se ela estiver

enquadrada no artigo anterior e contribuir em pelo menos uma das seguintes formas:

I - aliviar a pressão de pesca pela oferta constante de produtos de piscicultura;

11 - reouzir- os danos ambientais causados na captura de iscas aquáticas na

natureza pela oferta destas espécies provenientes de pisciculturas;

m - incentivar a pesca esportiva, de lazer, recreativa, turística ou comercial em

pesqueiros artificiais do tipo pesque-pague;

IV - reconstituir ambientes degradados por ação antrópica (garimpos, olarias,

cerâmicas, erosões, etc.) nociva ao meio ambiente.

Art. 20 Todos os produtos de piscicultura, conforme descrito no Capítulo m, não

estão incluídos nas limitações legais pertinentes à pesca turística ou comercial, quais sejam:

I - tamanho mínimo;

..-

- -
li - 'p"eríoi:hCie ütfeso; .' ~-o:,._ .__ • _~. '.•

m - local de reprodução;

IV - forma de captura;

V - limite de quantidade.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 22 Os empreendimentos de piscicultura que atualmente estejam em atividade

e fora dos parâmetros desta lei deverão adequar-se ao disposto da mesma em até 30 (trinta)

meses contados de sua vigência.
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SALA DAS SESSÕES, EM DE
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:~,:..,-".r<-;'''''';''«r'''';ptesente-~projeto -de lei se justifica pelo

produtores da cadeia produtiva da piscicultura. A idéia é desonerar os pequenos

empreendimentos de piscicultura, do alto custo com taxas e contratação de

profissionais, para os projetos de licenciamento e permitir que muitas pisciculturas já

existentes, mas que pela impossibilidade de regulamentação possam se legalizar e

assim passar a fazer parte da estatística produtiva do Estado .

. .
,,'•...._ ..~....'" ".-,'r. c""'.'" '.~..""'..~"-'--~...:-"-_""''-_._

..

Esta proposta está em conforrriidade com as determinações da

.Resolução 413 do CONAMA, que dispõe sobre o licenciamento ambiental da

aqüicultura.

Pela importância desta iniciativa, esperamos vê-la aprovada

pelos Ilustres Deputados

c....,.._~

SALA DAS SESSÕES, EM

.~

DE

.•." "-
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E REDAÇÃO ,--~"

Ao Sr. Dep. (s) ;/P'Zo d-scvu"
PARA RELATAR
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em / é)"") /2012.

Presidente:
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PROCESSO N.°
INTERESSADO
ASSUNTO

CONTROLE

2011005307
DEPUTADO KARLOS CABRAL
Dispõe, define e disciplina a piscicultura no Estado

de Goiás e dá outras providências.

RPROC

RELATÓRIO PRELIMINAR

Versam os presentes autos sobre projeto de autoria do

nobre Deputado Karlos Cabral, pelo qual dispõe, define e disciplina a

piscicultura no Estado de Goiás e dá outras providências.

Verifica-se que no Estado já se encontra vigorando a Lei

nO 13.025, DE 13 DE JANEIRO DE 1997, que versa sobre semelhantes

assuntos, fato que, forçosamente, impõe uma análise conjunta com o

presente projeto de lei, vislumbrando o melhor aproveitamento das idéias

neste contidas e, nesse diapasão, culminar com um substitutivo que

venha aprimorar o texto já em vigência sem o aumento desnecessário de

mais uma lei sobre o mesmo tema em nosso ordenamento jurídico-legal.

Assim, sendo, parece-nos oportuno, antes de mais nada,

colher a manifestação por parte do Conselho Estadual do Meio

Ambiente sobre a proposta de lei em apreço, eis que aquele



, , .. I
importante Órgão poderá contribuir de forma relevante na apreciação da

matéria, por esta Casa de Leis.

Nessa conformidade, o subscritor sugere a conversão

do presente projeto de lei em diligência, encaminhando-o à

apreciação do aludido Conselho Estadual de Meio Ambiente para

que aquele órgão possa, em breve espaço de tempo, examiná-lo,

confrontando-o com a legislação estadual e federal sobre os temas que

aborda e oferecer sua manifestação final sobre o que se propõe,

auxiliando esta Casa Legislativa em sua apreciação final da

proposta, retornando-nos, após, para o relatório final.

/

Sala das Comissões, em de

/fuJ

Jar.
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A Comi-;são de Constituição, Justiça e Redação Aprova o parecer do
Rdltor. CONVERTEN.DO I~ DI LIGi~NClA.
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Sala as ('omissões Deputaélo Solell1 Amaral
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Ofício N.o 007/2012 - C.C.J.R Goiânia, 15 de maio de 2012.

Senhor Presidente,

Os Deputados membros da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação deliberaram em reunião, converter em
Diligência o Processo de nO5307/11, de autoria do deputado Karlos Cabral,
cujo conteúdo se faz acompanhar este oficio.

Assim sendo, solicitamos a Vossa
Excelência, as infom1ações necessárias que ora acompanha o presente
ped ido, através de um parecer técnico elaborado por este Conselho, para
que o nobre Deputado Hélio de Sousa, possa elaborar seu relatório final.

Atenciosamente,

EX.mo. Sr.
UMBERTO MACHADO DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho de Estado do Meio Ambiente
11a Setor Leste Universitário n° 1.272
GOIÂNIA - GO



Ofício N.o 007/2012 - C.C.J.R Goiânia, 15 de maio de 2012.

Senhor Presidente,

Os Deputados membros da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação deliberaram em reunião, converter em
Diligência o Processo de nO5307/11, de autoria do deputado Karlos Cabral,
cujo conteúdo se faz acompanhar este oficio.

Assim sendo, solicitamos a Vossa
Excelência, as infomlações necessárias que ora acompanha o presente
pedido, através de um parecer técnico elaborado por este Conselho, para
que o nobre Deputado Hélio de Sousa, possa elaborar seu relatório final.

Atenciosamente,

IlA

~

'I

, , o Ai I
Presidente '. " . s o

EX.mo. Sr.
UMBERTO MACHADO DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho de Estado do Meio Ambiente
11 ~ Setor Leste Universitário n° 1.272
GOiÂNIA - GO

iça e Redação

."": .....••, .-



SEMARH
SECRETARIA DO "'E£O AMBIENTE
E DOS RECURSOS HÍDRICOS

GOVERNO DE ,

GOlAS
A FORÇA DO CORAÇÃO DO BRASIL

Ofício nO1212/2012 - GAB

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Daniel Messac
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Nesta

Assunto: Ref. Ofício n° 007/2012 - C.C.J.R

Senhor Deputado,

Goiânia, 20 de junho de 2012.

A par de cumprimentar Vossa Excelência, em atenção à solicitação contida no
ofício em referência, encaminhamos o Parecer conjunto elaborado pela Gerência de Fauna e
Flora e pela Superintendência de Fiscalização. Segue em anexo a f1.04 do Diário Oficial do
Estado de Goiás contendo a Portaria nO94/20 II e a Nota Técnica nO001/20 12-GFF.

Ao ensejo renovamos os protestos de estima e elevada consideração.

Atenciosamente,

Jac
~. rt,~

eme~aSilva
Secretária

Rua 82. Palácio Pedro Ludovico Teixeira - Centro
Fone: (62) 3201-5150 - Fax: (62)3201-5178

r:I=P' 7<1n1'i.QnR _ r."i""i" _r."

11a Avenida nO1272 - Setor Leste Universitário
Fone: (62) 3265-1300 - Fax: (62) 3201.6971

r:I=P' 7<1Rn'i_nRn • r."i"ni" _ r."
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HíDRICOS

Interessado: Conselho Estadual do Meio Ambiente

Assunto: Apreciação do Projeto de Lei n.o525 de 13 de dezembro de 2011 (Dispõe,
define e disciplina a piscicultura no Estado de Goiás, e dá outras providências).

Parecer conjunto SLM/GFF - SFI nO001 12012

Este parecer tem por objetivo avaliar o supracitado projeto de lei, de

autoria do deputado estadual Karlos Cabral, que tramita na Assembléia Legislativa em

processo de n° 5307/20 I-I, verificando se o mesmo contempla parâmetros técnicos

necessários à regulamentação do licenciamento am~iental de piscicultura.

Atualmente, no estado de Goiás, a Lei n° 13.025 de 13 de janeiro de 1997

dispõe sobre a pesca e aquicultura, definindo conceitos, modalidades e taxas para o

licenciamento. A Portaria n° 050' 1 1997-N da extinta FEMAGO faz algumas

complementações à lei, porém sem efetivamente regulamentar tais atividades. A

regulamentação ocorre apenas p'ar~ialmente na Resolução n° 007 de 14 de dezembro de

20 IO, do Conselho Estadual do Meio Ambiente, para a modalidade aquícola de tanques-

rede em águas estaduais. A Resolução CONAMA nO413 de 26 de junho de 2009 veio

efetivamente regulamentar o I licenciamento ambiental da aquicultura em âmbito

nacional.

A respeito do projeto de lei apresentado e sua justificativa, observou-se

primariamente as seguintes características:

• O projeto de lei tem como principalmotivador a desoneração de

pequenos empreendimentos de piscicultura com contratação de profissionais e, permitir

que as pisciculturas existentes, mas que estejam impossibilitadas de regulamentação,

possam se legalizar;

O texto bas.eia-se integralmente, com poucas modificações, na Lei n°

8.464, de 04 de abril de 2006, do Mato Grosso, em vigência até a presente data neste

estado.

Realizada a análise do texto, fazemos as seguintes considerações, com o

objetivo de sugerir correções e complementações:

• O texto do ProJeto de Lei limita-se a disciplinar a atividade de

piscicultura, prática aquícola mais difundida, mas não a única, sendo importante que se

crie um texto mais abrangente;
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o texto do projeto proposto não deixa explícito como, se convertido em

lei, esta poderá desonerar os pequenos piscicultores, tendo em vista que não são

indicados procedimentos diferenciados de licenciamento para as diferentes classes de

empreendimento. Cabe lembrar que a realização de estudos ambientais é um pré

requisito imprescindível para o licenciamento ambiental e que estes somente poderão

ser realizados por profissionais legalmente habilitados (Resolução CONAMA n0

237/97, artigos 3°, 10 e 11);

• Cabe anáJise jurídica mais profunda acerca da declaração de que a

atividade de piscicultura é de interesse social, e portanto, tratada de forma diferenciada
I

no que diz respeito à supressão de área de preservação permanente, conforme exposto
tI' I

no caput do Art. 5° do projeto de lei, tendo em vista a finalidade comercial e lucrativa

dos empreendimentos aquícolas ..Cabe lembrar que, no que diz respeito à supressão de

APP, já existe regulamentação própria, dada pela Resolução CONAMA n° 369, de 28

de março de 2006;

Cabe supressão do uso do termo "licença especial" no S 2° do artigo

citado anteriormente, tendo em vista, que o mesmo não possui significado concreto em

nenhuma norma conhecida, em especial a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981,

Resolução CONAMA n° 1, de 23 de janeiro de 1986 e Resolução CONAMA n° 237, de

19 de dezembro de 1997; "I

• No que diz respeito às práticas de peixamento, regulamentada no Art. 10,

é imprescindível que, onde se, lê "deverão ser p'recedidas de comunicação prévia à

SEMARH" passe a constar "deverão ser precedidas de Licenciamento prévio da

SEMARH, que definirá os critérios e estudos ambientais pertinentes sua realização",

tendo em vista o alto risco de impacto ambiental das atividades de peixamento,

, explicitado na nota técnica 001/2012 - GFF (~ '-O'VW'U») .

A SEMARH, órgão da administração pública estadual responsável pelo
,~: 'f : ,. (,

licenciamento ambiental, através da Gerência de Fauna e Flora, integrante da
\. . , .

Superintendência de Licenciamento, e da Superintendência de Fiscalização, reconhece a

necessidade de regulamentação da ath/idade aquícola do estado, que hoje conta apenas

com a Resolução CONAMA n° 413/2009, de âmbito nacional. Sendo assim, considera

louvável a iniciativa da Assembléia Legislativa Gobna em propor uma norma sobre esta
pauta.
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Entretanto, o projeto analisado peca por basear-se em uma legislação

relativamente antiga e de pouca complexidade em relação à norma federal, que é mais

recente e abrange um maior número de detalhes. Além disso, foi elaborada no âmbito de

outro estado da federação, com características e necessidades próprias. Entre os temas

de importância que não foram contemplados estão: potencial de severidade das espécies

para classificação dos empreendimentos; procedimentos de licenciamento diferenciados

para diferentes classes de empreendimento; procedimentos de regularização dos

empreendimentos não licenciados e em funcionamento; taxas de licenciamento;

procedimentos de controle e transporte do pescado.

Existe, no âmbito desta secretaria, "Grupo de Trabalho para
. .

Regulamentação da Atividade da Pesca Sustentável e Aquicultura no Estado de Goiás",

definido pela Portaria n°. 0094~2011 e composto por membros de órgãos

governamentais e de pesquisa. O grupo, que já iniciou os trabalhos, conta inclusive com

uma minuta para regulamentação da aquicultura, que se encontra em fase de discussão e

aprimoramento.

Sendo aSSIm, a SEMARH, em conjunto com o Grupo de trabalho,

recomenda a realização de reforma no texto do projeto de lei ou até supressão total, com

substituição pelo termo que está el11fase de elaboração pelo supracitado Grupo de

Trabalho, para que se possa at.ender ,tanto as demandas do setor produtivo quanto as

lacunas de natureza,. técnica intrínsecas ao processo de licenciamento. Para isso,

propomos que seja firmada uma parceria entre a entidade legisladora e o órgão

licenciador por meio do Grupo de Trabalho já estabelecido com este propósito.

Assim manifestam-se a Gerência de Fauna e Flora e a Superintendência

de Fiscalização.

Goiânia, 13 de junho de 2012

~.---t.,\o.-.k(/~~,~\:).\."~J(oà\
Ey'~rton Lauton Andrade

Analista Ambiel)tal / Biólogo

SLM/GFF

I,

1!!!4Pa:tI!?z,~í"J:d<iN
Dieg6 de Oliveira Tavares

~lista Ambiental/Biólogo

SFI
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GOIÀNIA, SEGUNDA-FE;IRA, 08 DE AGOS
ANO 174 - OIARIO OFICIA LIGO

PAPEL TOAlHA FOLHA DUPLA

R$ 2,17 ValorTolal:RS".340,00

2
BALDE M~OIO PARA LIMPEZA CAPACIDADE
15 L; COM AlÇA Mel AUCA

R$ 5.00 ValorTotal:R$ 2.500,00

ProdutoJServlço:
Vaiar UnllMo:

Lote n': 10 - LOTE ÚNiCO
Situação: ADJUDICADO
Homologa~o a empresa; 05,821.117/0002-30 - MOS
DISTRI8UIDORA COMERCIAL LTDA
Valor Tolal: RS 179.996,00

Ilemno: 10

PrOdulolServlço' ~~~:,~~~ / REMOVEDOR INSTANTANEO

Valor UnitMo: R$ 1,46 Valor Total: R$ 5.256.00

Lole n': 11 - LOTE ÚNICO
SilUoÇ3o: ADJUDiCADO
Homotoga~o à emplesa: 05.821.11110002-30 - MBS
DISTRi8UIDORA COMERCIAL LTDA
Vai", Tolal: RS 179.998.00

Item nO: 11

LOI. nO. 13. WTE ÚNICO
S'tuoçllo: ADJUOICADO

Laia n": 12 - LOTE ÚNICO
Situa~a: ADJUDICADO
Homologa~o à empresa: 05.621.117/0002-30 - M8S
DISTRI8UIDORA COMERCIAL LTOA
Valor Total: R$ 179.996,00

Item nO: 12

Produto/Serviço: ~~6.TOALHA INTERFOLHAS BRANCO

Valor Unilário: RS4.34 Valor Total: R$4.340,00

Valor Unitário:

Lole n': 9 - LOTE ÚNICO
Situação: ADJUDICADO
Homologado a. empresa: 05.821.117/0002.30. MBS
DIS1 RIBUIOORA COMERCIAL LTOA
Valor Total: R$ 179.998,00
Item nO: 9

PrOdulolServiço: LUSTRADOR DE MÓVEIS

ValorUnilário: RS1,94 ValorTotal:R$970,00

Lote nO: 6 • LOTE ÚNICO
Siluaçao: ADJUDICAOO
Homologado à empresa: OS.821.1 17/0002-30 - MBS
DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTOA
Valor Tolat, RS 179.998,00

lIem nO: 8

ProdutO/Serviço; ~i:'A':E~ARA LIMPEZA, M~D1A, COR

Valor Unit:lrio~ R$ 1,98 Valor Total: R$ 495,00

Lote nO: 7 • LOTE ÚNICO
Situaçao: ADJUDICADO
Homologado ti empresa: 05.821.117/0002-30. MBS
DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTOA
Valor Total: RS 179.996.00

Item o": 7

ProdutolServlço; ~~~~It;õ~~~:g~' BIODEGRADAVEL,

RS 1,07 Valor TOIaI: RS 5,350,00

Valor Unllário:

lote nO: 4 - lOTE ÚNICO
Situaç3o: ADJUDICADO
Homologado à empresa: 05.821.117/0002-30 - MBS
DISTRIBUIDORA COMERCiAl LTOA
Valor Tolal; RS 179.998,00

Item n': 4 "'- -,

ProdutO/Serviço; ~~~~~~~I~~~~~~~ V~o:v'

ValorUnitãrio: R$2,31 ValorTolai:RSM32:00# y
Lote nO; 5 • LOTE ÚNICO r
Situação: ADJUDICADO '0.. ~
Homologado â empresa: 05.821 :117/~2.~30 . MBS
DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTOA
Valor Total: R$ 179.998.00V'
Ilemno; 5 ..
ProdutolServlço' AESCOVA OVAL PARA LAVAA

Valor Unitário: fR$ O,~ Valor Tolal: RS 196.00

PfOdutolServiço:

Lote n": :3 • LOTE ÚNICO
Situaçao: ADJUDICADO
Homologado á empresa: 05.821.11710002.30. MBS
DiSTRiBUiDORA COMERCiAl LTOA
VaiO( Tolal: R$ 179.998,00

nem n": 3

ProdulolServiço' ~:g-~:2~~~v~~,U~ MtULTlUSO,

Valor UnilMo: R$ 1,08 Valor Tolal, R$ 7,778,00

PREGÃO UETRONICO N' 02112011

,lVJSO DE lICJTACÁO. REPU8UGAÇAD

11.641.633/0001.03 - M&N Informàtica Ltda

RS 2.148.00

R$ 6.444,00

Item n':

ProdutO/Serviço. Nolebook - PrOC8f>Sador Intel Core 2 DUO

SlIU3ÇaO: ADJUDICADO

Homologado à
empresa:

Valor Unilário:

Valor TOlal:

As 11:00 horas do dia 25 de julho de 2.011, apOs constalada a
regularidade dos atos procedimentais, ora) Sfla}. Joao FUftaClO de
Mendonça Neto, Autoridade Competente da Secrctarla da Segurança
PlIblica, homOlOga a 3dJudlcaçao referenle ao Processo
20100000700193<1, Prega0 341/2010.

RESULTADO DA HOMOLOGAçAO

Lote nll; 1 . LOTE ÚNICO
Situaçao: ADJUDICADO
Homotogado â empre$8: 05.821.11710002-30. MBS
DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTDA ValQr TOlal: R$ 179.998,00

Ilemn": 1

PrOduto/Serviço: ~~U:'5;;"NIT ARIA - TEOR DE CLORO ATIVO DE

Valor Unltario: R$ 1.25 Valor Total; RS 4.500,00

TERMO DE HOMOLOGACÃO PO PREGA0 ELETRONICO
N', 3411?O10 - RECURSO OQ-oGPC

late nO: 2 - LOTE ÚNICO
Sltu3çAO~ ADJUDICADO
Homologada Aemprf';sa: 05.821,117/0002.:)0. Mim
DISTRIBUIDORA COMERCIAL LTOA Valor Tolal: RS 179998.00

Joao Furtado de Mendonça Neto
Secrelário

k5 10:30 horas. do dia 27 de julho de 2.011, após constatada a
regularKfade dos aros procedlmenlais, o{a) 5r(3). Joao Furtado de
Mandonça Nato, Aulorldade Compellmts da Secretaria da Sogurança
Pública, homologa a adjudjcaçao referente ao Processo
201100016000422, Prega0 0241201"

RESULTADO DA HOMOLOGAÇAO

Lole nO: 6 - OTE.,ÚNICO
Situaçao, ADJUDICADO
Homologado ti empresa: 05.821,117/0002.30 • MOS
DISTRlBUIOORA COMERCIAL LTOA

,iValo.r:r otal~ R$ 179.996,00

A SECftElARLA DE ÂGRICULTURA. PECUÁRIA E lRRIGAçAO (SEAGRO).11U1 .111!/TTlfI,j1:i d~ • l'iem nO". 6
"-.I pregoeiro. lllmaPIlbico qw o 1'r.!'(J()~Io malUdopaI. b D8:~ hotu do dil ~ d.. . ESPONJA. DUPLA FACE, PARA LIMPEZA,~U:~;~:~1b7:o;:::aÓ.;,~::=~'.:~~;;;;;~:~;S.;;~~iª~~~'"{rodutoJservlço: FORMATO RETANGULAR
'li opçto "Uc.bç~"" o no ~IlI, wwwCllmprasoe!.oo.ooybr ou IIJ s.La da ~. Valor UnHaria: RS 0.25 VaiO( TOlal: R$ 125,00
P'lIllil\f'nteoe L~. sluláll'll Rua258,n' 52.Seto.- Lult Univel!li.'Ilo,GilIania-GO.11O&
dlíl,~.d"Oa:c)O.,,12:oo,'4:OlJ"II.oo/loiIlliFO/'llI:1201.19T4 \

LEONARDO MOURA VILELA
Secretário

Macedo (Titular), Rosana Gonçal~es
Barros (Suplenle);

VI. Agôncla GoIana de Defesa AgropccuM~.
AGRODEFESA: ElJripedes Divino
Amorim (Titular). Joao Carlos Kruel
Sobrinho (Suplenle);

VIJ. Secretaria de Agricultura. Pecuària e
Irrigaça,o-SEAGRO: Vinicius Batista de
Morais (TItular);

VIII. Agência Goiana de Assistência Técnica,
Exlensao Rural e Pesquisa
Agropecuêrla.EMA TER: Marcos Alves da
SlIva (TItular), Nar10n Aguiar de
Magalhacs (Suplente).

IX. Instituto Brasileiro de Meio Ambienle e
dos Hecursos Naturais Renovaveís.
IBAMA: Henrique Anfilole Cardoso
Ramos (TItular), CrlsUanne Borges
Miguel (Suplente)

Art. 3" • Ficam nomeados como responl>âvels pela
coordenaçao e 8ssunlos jurldicos do Grupo de Trabalho. 05
selVidOf'es da Secretaria do Melo Ambienle e dos Recursos Hídricos

do Estado de GoIás: Gabrlela de VaI Borges e Oiego de Oliveira
ia~ares.

Art. 4° • Esta portaria entra em vigOf na data d8 sua
i\..'1sinatura, revogandO-SO as diSpOSlçOes em conlr.uio.

DE-5E CIENCIA, PUBLlQUE-5E E CUMPRA-5E.
GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DO MEIO

AMBIENTE E DOS RECURSOS HIDRICOS, em C';,Oiania, aos 02
dias do mês de agosto do ano de 2011.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HloRICOS.
SEMARH

p ORTAArA N° 009312011

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS H1DRICOS. em Goi3nla, aos 02 ~Ias do mês
de agosto do ano de 2011.

~EONAIUlO MOURA VILELA
Secretário

o SECREl ÂRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E OOS
RECURSOS HloRICOS, no uso de suas 8tribuIÇOes legale, nos termos
do art 40 da Constltulç:lo Elitadual, o considorando ainda o disposto na
LeI £10. 10.41>0, de 22 de fevereiro de 1988,
RESOLVE:
Art. 1- - INSTITUIR no êmbito da Socmlafla do Melo Amblenlo e dos
Rel;\JfSOS Hidrlcos - SEMARH. Comiss.]o Permanente de AVilll.;.~o d"
Projetos aprtlsenlad06 ao Fundo Estadual do Uma Ambo&nle • FEMA.
que visam P1eit~Clfaos recursos do mesmo.
ArL 2" • OESIGNAR para compor <l refetlda Com;ss30 os foeguintes
seNidor~'

Servidor --cPF Malrlcula
GILOOMAR ALVESOOS- 195.407,361.53 004029801.7
SANlOS
MARCIACRISllNA SARNAS 56~.263.851.68 005595991.8
SAMANlHA ~MARnNS 548.506.571-68 005563628-5
CATEIN

Art. 3° - Esla Portaria enlra em vigor na data de sua publicaçao.

Art. ~ - Designar a COOlissAo Permanente de Slndl~ncla e
Processo Administrativo Disciplinar, constilulda através da Portaria
n. 07112011, publicada no DOE n- 21,124, na data de 16 de junoo
de 2011, para prol1lover a Instrução e demais alas, tendo MAYCON
VICENTE INÁCIO como plesl~enle, BENTO DE GOOOY NETO
como vice-presidente e EUSA LEONEL UTINO como secretária.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RE~U~~~~~lD:'I,~~::io~~H Á' 1;;,

1Jisp6e sobre a criação do Grupo de Trabatho para; Y
Regulamentaç30 da Atividade da P6Sca SU5tent:lvel e •
Aqüicultura no estado de Golàs.. .A ....} .

SECRETÁRIO OE ESTADO DO .ME'O AMBIENTE E DOS
RECURSOS tifDRICOS. no uso de suas 'alrlbulÇoes leoais, nos
temlOS do art. 40 d3 Conslituiçao Estadual.
CONSIDERANDO o disposto na Lei. Es\adoal nO. 13.025, de 13
janeiro da 1997, que dispcjesol>re a pesca, aqOlcultura e proleç3o
da fauna aquáUca; allerada~pela Lei Estadual 15.894, de 12 de
dezembro de 2006; .
CONSIDERANDO o dIsposto na Lal Federal nO. 11.959. de 29 da
junho de 2009, .Que d[ljpOe.~ sobre a politlca Nacional de
Dasenvo/vimento $uslenÜJvel da AqOicultura e da Pesca. e regula a
atividade Pt>squeira;l. . \. '
CONSIDERANDO. R necessidade de estabelecer Procedimentos
para ReguIRment.1ç.ao da Pesca Sustentável e AqOlcultur3 no
ESt3do de Go~s, e refonnulaç30 das polllicas publicas Que
envol'larn o Ordenamento e Uso dos Rucursos Pesquoiros;
RESOLVE
Art. , •• - INSTITUIR o Grupo de Trabalho para Regulamenta~o da
Pesca Sustenlâvel o AQüicultur •• no Estado de (;aias.
Art. l'l • O Grupo de Trabalho sara composto pelas unlidades que
se seguem. seus respectivos representantes:

I. Sucretaria do Maio AmbienLe e dos
Recursos Hldricos do Estado de Goias.
SEMARH-GO: Gabriela de Vai Borges
(T.tular);Olago de Oliveira Ta"~'es
(Suplente I. Everton Lautoo ArYt;'de
(Suplente):

11.. MinistériO da Pesca e. AqOicullura -
SFPA.GO: Max de Oliyelra Carvalho
(Tilular). LUClo Wanderley Borges
(Suplente);

111. Secretaria da Fazenda do Eslaoo de
Golas.SEFAZ.GO: Jamos Blanco Nunes
(TItular), Ricardo de Vai Borges
(Suplante);

IV. Uni~ersidade Federal do Estado de Goiás
- UfG: Fernanda Gomes de f"aula
(Titulllr), Rolando A1frodo Manon!
ilom"ro (Supll!lnte):

V- In~litulo F.,dfolral dtt EJuç,açJ:o, Ci';oclA til
TOÇflQhJgla d~ Gol,';s;.IF(): MOIrlnôil Aih"Jrii

R.CRI&.......-
HUGO LEONARDO DE
ARAUJO GOOINHO
Art. J6. A Presidência da referida comiss~ ficara a cargo do servidor
GILOOMAR AlVES OOS SANTOS e a VIC8.Prosldéncia a cargo da
servidOla MARCIA CRISTINA BARNABE::.
Ar1 "lO. A Comi~MO se rflur'liré para a prática 00 lodo~ os alas qUfl 5e
fizerem necessario", na Sala de reunlOes da SEMARH. Iocaltzada em
sua s6de nn Palacio Pedro lUda~/cQTetxelra, a qual sern dOtada de
estrutura listca para o tiat cumprimenlo das alTibulçOc:> ora lho
pas,ada.
ArtS- • Esla Ponrtri.."I entra em \ligOr na :)ala de sua publlr.aç.'\O.
DE-SE CIENCIA. PUBLIQUE E CUMPRA.SE

C",AJ3INE1E00 SECHETÁHIO DE ESTADO 00 MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS HloRICOS, em GoIania. aos 03 dias do mê5 de
agoslo do DOC)de 2011.

LEONARDO MOURA VILELA
Secretario

D~-5E CI~NCIA. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-5E,

brasileiro, ex-ocupante do cargo de Assistente de Gabinete A - ReI.
V, enUla lotado na Gerência de Combate a Degradação Ambiental,
inscrilo no CPF SOb o n- 466.565.611.67, RG 10376191 SSP-RJ e
matrIcula n-. 5265371-5.Uma vez que, como consta no e)l.pediente
n- 6452/2009, os servidores ullllzaram sem autortzaçao cartOes
corporativos de abastecimento Good Cardo MOr 0020 e MOr 0022
nas datas de 0910112009, 11101/2009, 20101/2009, 2310112009 e
31101/2009 conforme informaçOcs do Comunicado Interno: GFI W
1312009Dessa I",ma, LAURO EL61 DE SOUSA e PAULO
LISBOA SANTANA transgrediram, em tese, a Lei 0-, 10.460/88.
especificamente o artigo 303. inciso lIV. com a ocorrência de
prejulzos ~ cofres publicos - infração punlvel com pena de
DEMISSÃO, nos termos do Art. 317 do aludido Estatuto Disclpllnar
e RESSARCIMENTO (M. 5' ~a Lei n' 6.429/1992).

.'



ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HíDRICOS

GERÊNCIA DE FAUNA E FLORA

Nota Técnica. 001/2012 - GFF

Goiânia, 06 de fevereiro de 2012

Assunto: Peixamento e programas de repovoamento

Verificando a inexistência nesta secretaria, de regulamentação para avaliação de pedidos de
autorização para prática de peixamento com finalidade de repovoamento de rios, ou mesmo

para avaliação da eficiência de tais programas no âmbito da compensação ambiental,
elaborou-se este documento para compartilhar informaçães básicas sobre esta prática.

Introdução

A atividade de peixamento, ou seja, a introdução de alevinos criados em
cativeiro objetivando a recuperaçãà de estoques pesqueiros, tem sido prática comum adotada

como forma de recuperação ambiental. Entretanto, a aparente simplicidade de tal medida

esconde uma série de implicações que podem tornar esta atividade num agravante para a

degradação do ecossistema aquático. A ausência de critérios e o monitoramento inadequado

(quando existente) tornam o peixamento uma prática condenável do ponto de vista da
conservação das espécies.

Considerações sobre as atividades de "peixamento" para repovoamento de rios

No que diz respeito à normatização da referida atividade, a Portaria IBAMA nQ

145/98, de 29 de outubro de 1998, em seu artigo 9Q, versa:

"Art. 9Q - A soltura de indivíduos em ambientes aquáticos às instalações de cultivo
somente será permitida quando se tratarem de espécies autóctones, excetuando-se a
soltura nos açudes da Região Nordeste hidrográjicamente isolados da bacia do Rio São
Francisco, bem como nos corpos d'água passíveis de serem povoados com
salmonídeos. Em todos os casos porém, estes procedimentos somente poderão ser
realizados com indivíduos produzidos em estações de aqüicultura da UGRem questão".

Além do que consta neste artigo, que restringe a atividade de soltura a
espécies autóctones, provenientes da mesma UGR ou Bacia Hidrográfica, não há regulamento

Rua 82, Palácio Pedro Ludovico Teixeira - Centro
Fone: (62) 3201-5150 - Fax: (62)3201-5178

CEP: 74.015-908 - Goiânia - Go

11ª Avenida nO1272 - Setor Universitário
Fone: (62) 3265-1300 - Fax: (62) 3201.6971

CEP: 74.605-060 - Goiânia - Go
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que oriente a prática desta atividade, deixando de considerar critérios importantes ao

adequado manejo da ictiofauna, a fim de promover a sua conservação.

o primeiro critério a ser considerado diz respeito à manutenção da
variabilidade genética. Espécimes provenientes de estações de piscicultura são originados do
cruzamento de poucos indivíduos parentais ou matrizes. Estudos diversos apontam para uma
baixa variabilidade e diferenciação genética nos estoques de peixes usados para
repovoamento em cornparação às populações naturais (Lopera-Barrero et 01., 2008; Povh et
01., 2008). Mesmo que as matrizes utilizadas para repovoamento sejam provenientes da
mesma bacia, por representarem só uma pequena amostra da população natural, o
componente genético dos descendentes vai se homogeneizando, até diferir das populações

naturais (Pineda-Santis, 2004 em Lopera-Barrero et 01., 2008). É a variação genética que
permite às espécies adaptarem-se às mudanças ambientais (O'Connel & Wright, 1997 em
Neto, 2008). Cortes et 01. (1998) verificou um efeito deletério sobre as populações naturais

onde programas de repovoamento foram implantados em três rios de Portugal.

Outro ponto importante diz respeito à introdução de doenças parasitárias. A

criação de peixes em viveiros é realizada sob altas densidades populacionais, facilitando o

aparecimento de doenças e disseminação de pragas. São conhecidos vários casos de

introdução de pragas no meio ambiente por contaminação de indivíduos provenientes do

cultivo (Resende, 2001).

A ausência de :estudos prévios para determinação da capacidade de suporte

em cada trecho do corpo hídrico; para assim poder determinar o tamanho ideal do estoque a

ser introduzido, é outro fato que aumenta os questionamentos sobre a eficiência dos

programas de repovoamento. Em tais programas, geralmente é feita a introdução de um
elevado número de indivíduos num único ponto (técnica "spot-planting"), o que é de todo
inconveniente, devido à fraca mobilidade e aptidão natatória dos indivíduos com origem nas
pisciculturas, aumentando a competição para níveis extremos (Cortes et 01./ 1998; Resende,

2001).

Estoques utilizados em programas de repovoamento devem ser fundados a

partir de um número suficientemente grande de indivíduos (Allendorf & Ryman, 1987 em

Lopera-Barrero et ai., 2008) a fim de evitar-se uma redução importante no tamanho efetivo da

população (porção da população formada por indivíduos capazes de se reproduzir). Baixos

tamanhos efetivos populacionais são provavelmente uma das mais importantes causas da

perda de variabilidade genética, em função da deriva genética (Frankham, 1996).

A marlutenção de altos níveis de diversidade genética nos estoques das

pisciculturas é um ponto fundamental em projetos de repovoamento. Santos Neto (2008)

observou que o plantei fundador da Estação de Piscicultura de Paulo Afonso - EPPA, localizada

no Estado da Bahia, manteve uma diversidade genética comparável àquela encontrada em
estoques selvagens e poderá ser usado em um programa de repovoamento. Tal plantei

I •
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contava com 99 exemplares, oriundos de 4 localidades distintas, incluindo o médio, submédio

e baixo São Francisco.

Conclusão

Para ser bem sucedido, um programa de repovoamento deve ser embasado
em estudos técnicos bem elaborados, de caráter ecológico e genético. Nenhuma ação de

repovoamento deve ser realizada sem que sua efetividade seja devidamente justificada pelo
monitoramento. Os estudos devem ser iniciados bem antes da realização do peixamento, com
o monitoramento genético dos estoques de reprodutores e dos peixes jovens que serão soltos
nos rios. Devem ser comprovados elevados níveis de diversidade genética, em comparação às

populações naturais, a fim de evitar a redução na variabilidade genética. Um estudo prévio da
área deverá ser feito ;1, fim de definir os melhores pontos de soltura por meio de
levantamentos das características físicas do local e considerando a capacidade de dispersão
das formas jovens. A determinação da capacidade de suporte se faz necessária a fim de
estabelecer o tamanho dos estoques a serem usados no peixamento. Após concessão da
autorização anual, deverá ser feito o monitoramento enquanto durar o programa de
repovoamento, sendo apresentados r~latórios anuais. O monitoramento deverá incluir análise
da diversidade genética das populações. As campanhas serão no mínimo semestrais,
contemplando período seco e chuvoso, e perdurarão por no mínimo dois anos após a

finalização do programa. A SEMARH, por meio do departamento responsável, analisará os

relatórios e emitirá parecer quànto à continuidade ou interrupção do programa de

repovoamento, dependendo da eficácia do mesmo.

Everton Lauton Andrade

Analista Ambiental
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